INDICAÇÃO Nº 
2151
, DE  2004 

INDICO, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que determine aos órgãos competentes a adoção de estudos e providências pertinentes à matéria versada no Projeto de lei nº 41, de autoria do Deputado Jovem Luiz Henrique Akioshi Ribeiro Vicentim, apresentado por ocasião do Parlamento Jovem Paulista 2004.

JUSTIFICATIVA

Em 19 de novembro de 2004, desenvolveram-se com grande êxito os trabalhos da 6ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista. 

A cada edição do Parlamento Jovem, reforça-se nossa convicção quanto ao absoluto acerto em que se constituiu a implantação, nesta Casa de Leis, desse evento democrático e festivo, que culmina com a apresentação, discussão e votação dos projetos de lei em Plenário, mas que se inicia meses antes, mobilizando fortemente os jovens e as comunidades escolares em todas as regiões de nosso Estado.

O interesse demonstrado por esses jovens e a qualidade e a pertinência das proposituras que trouxeram a este Parlamento são altamente alvissareiros, indicando não apenas sua aptidão e disposição para ativamente exercer os direitos e cumprir os deveres inerentes à cidadania, como também o inabalável compromisso dessa geração com a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.

Todos os noventa e quatro projetos de lei apresentados pelos deputados jovens em seus respectivos partidos, organizados tematicamente — Agricultura, Cultura, Defesa do Consumidor, Direitos Humanos, Educação, Emprego, Esportes, Habitação, Juventude, Natureza, Saúde e Segurança Pública —, revelam sua preocupação com temas relevantes, e as providências neles previstas podem se constituir, em muitos casos, em subsídio para a formulação de ações e projetos do Poder Público. 

Bem por isso, reputamos oportuno o encaminhamento dos projetos ao Senhor Governador do Estado, a fim de que Sua Excelência determine aos órgãos competentes a análise das propostas ali contidas, com vistas a sua futura implantação.

Eis o escopo da presente indicação, que tem por objeto o Projeto de lei nº 41, de autoria do Deputado Jovem Luiz Henrique Akioshi Ribeiro Vicentim, cujo teor é o seguinte:

“PROJETO DE LEI N.º 41 DE 2004 

Partido da Educação 

Dispõe sobre atendimento aos alunos portadores de deficiência visual grave do ensino 

fundamental e médio das escolas públicas e particulares do Estado de São Paulo. 

O Parlamento Jovem Paulista decreta: 

Artigo 1º - Ficam as escolas públicas e particulares de Ensino Fundamental e Médio, que atendam alunos com deficiência visual grave, obrigadas a oferecer recursos profissionais e equipamentos necessários para atender às peculiaridades desta clientela. 

§ 1º - O profissional citado no “caput” desse artigo deve possuir habilitação de nível superior para o ensino de deficientes visuais e prestar apoio ao professor da classe regular. 

§ 2º - Os equipamentos básicos a serem oferecidos incluem: máquina braile, teclado de computador em braile, livros em braile, Soruban e canetas especiais para deficientes visuais. 

Artigo 2º - O atendimento educacional aos alunos com deficiência visual grave deverá ser realizado nas classes comuns do ensino regular. 

Artigo 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente. 

ARTIGO 4º - Esta lei entra em vigor a partir do inicio do ano letivo de 2.005. 

J U S T I F I C A T I V A 

Senhores Parlamentares Jovens, 

Sou adolescente, tenho 13 anos e estudo em uma escola particular. Levo uma vida normal apesar de uma deficiência visual que me limita em algumas atividades. Encontro dificuldade em matemática, computação, gráficos e inglês, pois não enxergo a lousa. 

Só para esclarecer melhor, eu nasci com glaucoma congênito nos dois olhos e já fui submetido a 16 cirurgias só para tentar controlar a pressão intra-ocular, pois esta doença não tem cura; só tratamento, colírios, estimulações visuais. 

Luto para melhorar a vida dos deficientes visuais porque sei das dificuldades por eles encontradas. 

Segundo um levantamento complementar de educação especial realizado pelo MEC em 2003, existem 3000 alunos deficientes visuais matriculados somente no Ensino Fundamental, daí o motivo da elaboração do meu projeto. 

A maioria dos deficientes visuais que conheço são pessoas de poucos recursos financeiros. Meu projeto visa criar melhores condições de aprendizagem para essas pessoas, sendo que desta forma a escola atenderia com mais eficiência esta clientela e não ficaríamos à margem da sociedade. Entendemos que deficientes visuais, assim como outros deficientes, possuem potencial suficiente para ter uma profissão com razoável índice de remuneração, mas carecem de uma educação diferenciada e de um melhor apoio de todos, portanto peço apoio na aprovação do Projeto de Lei por mim apresentado. 

Deputado Jovem Luiz Henrique Akioshi Ribeiro Vicentim 

Centro Alternativo de Educação Básica - José Bonifácio “

Sala das Sessões, em

Deputada Maria Lúcia Prandi - PT
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